
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.793 - SP 
(2016/0018968-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : KOUFAX COMERCIAL, IMPORTADORA E EXPORTADORA 

LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CAIO BARBOSA E OUTRO(S) - SP135643 

 CRISTIANE MAIA  - SP098738 
 KEILA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS  - SP224238 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DESERTO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA NÃO REQUERIDA NA INSTÂNCIA A QUO. PEDIDO 
GENÉRICO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS 
PARA EMBASAR A ANÁLISE. DESERÇÃO MANTIDA.
1. A Corte Especial, no julgamento do AgRg nos EREsp 1.222.355/MG, sob a 
relatoria do Ministro Raul Araújo, entendeu que "É desnecessário o preparo do 
recurso cujo mérito discute o próprio direito ao benefício da assistência judiciária 
gratuita. Não há lógica em se exigir que o recorrente primeiro recolha o que 
afirma não poder pagar para só depois a Corte decidir se faz jus ou não ao 
benefício". Acrescentou que "É viável a formulação, no curso do processo, de 
pedido de assistência judiciária gratuita na própria petição recursal, 
dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não houver prejuízo ao 
trâmite normal do feito".
2. Mediante análise dos autos, verifica-se que o mérito do Recurso Especial não 
diz respeito a questões relacionadas à gratuidade de justiça, pois tal assunto em 
momento algum foi debatido pelas instâncias inferiores.
3. Nas razões do Recurso Especial, a agravante  requer, de modo genérico, que o 
apelo nobre seja processado com os benefícios da gratuidade judiciária, mas não 
traz qualquer documentação apta a viabilizar a análise do pleito pelo STJ.
4. "Ainda que a recorrente postule nas razões de seu recurso especial a 
gratuidade da justiça – por ser possível realizar este pedido em qualquer fase 
processual ou instância recursal –, deve embasar seu pedido, seja com a 
declaração de pobreza, seja com documentação mínima que demonstre sua 
hipossuficência financeira. Assim, a assistência judiciária gratuita não poderia ser 
deferida porque, mais uma vez, a recorrente não fundamentou seu pedido de 
gratuidade, nem juntou documentos que demonstrassem a sua hipossuficiência 
financeira, em especial a declaração de pobreza exigida pela lei" (AgRg no 
AREsp 737.289/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, Julgado 
em 17/12/2015, DJe 12/2/2016).
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.793 - SP 
(2016/0018968-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : KOUFAX COMERCIAL, IMPORTADORA E EXPORTADORA 

LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CAIO BARBOSA E OUTRO(S) - SP135643 
   CRISTIANE MAIA  - SP098738 
   KEILA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS  - SP224238 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão (fls. 558-561, e-STJ) que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial interposto pela agravante, sob o argumento de que o pedido de concessão 

de gratuidade de justiça é deficiente e destituído de documentos que o embaseM, razão pela 

qual o apelo é deserto.

A insurgente, em breve síntese, alega que o pedido deve ser concedido 

mediante simples declaração de hipossuficiência feita pelo interessado.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 

 

Documento: 1549930 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.793 - SP 
(2016/0018968-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a Corte Especial, no julgamento do AgRg nos 

EREsp 1.222.355/MG, sob a relatoria do Ministro Raul Araújo, entendeu que "É 

desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao benefício da 

assistência judiciária gratuita. Não há lógica em se exigir que o recorrente primeiro recolha o 

que afirma não poder pagar para só depois a Corte decidir se faz jus ou não ao benefício". 

Acrescentou que "É viável a formulação, no curso do processo, de pedido de assistência 

judiciária gratuita na própria petição recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa, 

quando não houver prejuízo ao trâmite normal do feito".

No caso dos autos, verifico que o mérito do Recurso Especial não diz respeito 

a questões relacionadas à gratuidade de justiça, pois tal assunto em momento algum foi 

debatido pelas instâncias inferiores.

Nas razões do Recurso Especial, a agravante  pleiteia, sem apresentar mais 

argumentos, que o apelo nobre seja processado com os benefícios da gratuidade judiciária em 

relação às custas e despesas processuais, mas não traz documentação apta a viabilizar a 

análise do pleito por esta Corte.  

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar caso análogo, asseverou que, "ainda 

que a recorrente postule nas razões de seu recurso especial a gratuidade da justiça – por ser 

possível realizar este pedido em qualquer fase processual ou instância recursal –, deve 

embasar seu pedido, seja com a declaração de pobreza, seja com documentação mínima que 

demonstre sua hipossuficência financeira. Assim, a assistência judiciária gratuita não poderia 
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ser deferida porque, mais uma vez, a recorrente não fundamentou seu pedido de gratuidade, 

nem juntou documentos que demonstrassem a sua hipossuficiência financeira, em especial a 

declaração de pobreza exigida pela lei" (AgRg no AREsp 737.289/RJ, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 12/2/2016).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.

Documento: 1549930 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0018968-5 AREsp 860.793 / SP

Números Origem:  00006565620004036104  200061040006567  297247  6565620004036104

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KOUFAX COMERCIAL, IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CAIO BARBOSA E OUTRO(S) - SP135643 

 CRISTIANE MAIA  - SP098738 
 KEILA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS  - SP224238 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KOUFAX COMERCIAL, IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CAIO BARBOSA E OUTRO(S) - SP135643 

 CRISTIANE MAIA  - SP098738 
 KEILA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS  - SP224238 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1549930 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  6 de 4


